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REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA
Governo Regional

SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA
CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA RAM

Processo de rectomoçõo n.o141\/20 üflg d.
Reclomonte: Groço Susono Freitos Figueiro Souso. Wq"

Reclomodo: No Horo Lovondorios, Ldo. (s ò sec. - sÕo Mortinho)
objeto do reclomcçÕo: deficienie lovogem/destruiçÕo do

vestuório.
Pedidos: pogomento do volor do bluso donificodo e

compensoçõo pelo tempo decorrido, o volor do infloçÕo.
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Volor: ì00,00€ (cem euros) - cfr. ortigos l90 do Lei de Arbitrogem e 3Oóo, n.ol,
do Cód. de Proc. Civil.

Frustrodo o tentotivo de concilioçÕo, por folto de comporêncio do
Reclomodo, procedeu-se Ò reolizoçõo do oudiêncio de discussÕo e julgomento,
onde oquelo opresentou contestoçÕo e se procedeu ò produçÕo do provo
opresentodo pelos portes.

Com interesse poro o decisõo do couso, ficorom provodos os seguintes
foctos:

A. No dia 26.02.2019, o reclomonte comprou umo bluso de senhoro, 1OO%
viscose, pelo volor de 55S (cÍnquento e cinco libros).

B. l'.lo diq ,l5.11.2019, pelo focto de jó o ter utilizodo, estor com cheiro o
perfume e sujo com moke up, o reclomonte levou o bluso ò lojo do
Reclomodo, que tem por otividode comerciol o prestoçõo de serviço no
Ômbito do lovogem, limpezo e engomogem de peÇos de vestuório e
ofins.

C. Aquondo do entrego do bluso, o funcionório do reclomodo procedeu
oo exome do bluso, oceitou ficor com o bluso poro limpó-lo.

D. Alguns dios depois, o reclomonÌe deslocou-se ò lojo do requerido, tendo
sìdo informodo que o bluso tinho um buroco, que o tornovo inutilizóvel.

E. Exisiem procedimentos internos próprios do reclomodo poro guordor e
solvoguordor o quolidode do serviço prestodo.

F. Do tolÕo de encomendo/receçÕo do serviço nÕo consto quol o
tipo/método de lovogem que foi pedido pelo cliente, pelo que o serviço
foi prestodo em conformidode com os indicoções do fobriconte
constontes desso etiqueto.

NÕo ficorom provodos os seguintes focios:
A. Coso o cliente tenho olgum requisito especiol quonto ò limpezo do seu

vestuÓrio e informe o reclomodo desse focto, é colocodo no tolÕo de
recebimenfo poro que se procedo conforme os suos instruções, oté
porque, por vezes, os clientes cortom os indicoÇões do fobriconte.
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Por se trqtor de motério conclusivo ou de direito nÕo nos pronunciómos
sobre o motério focto constonte dos pontos so, 20 porie, e 60 o 23o do
contestoçõo opresentodo pelo reclomcdo.

FundomentoçÕo do motério de focto:
As portes estÕo de ocordo que o reclomonte entregou umo bluso no lojo

do reclomodo poro que esto procedesse Ò suo lovogem e que, oquondo do
entrego, esto opresentovo um buroco, que impede o suo utilizoçÕo.

Oro, de ocordo com os decloroções do represente legol do reclomcdo
podemos tiror olgumos conclusÕes, que nos ojudorÕo o perceber o iomodo de
decisÕo quonto ò motério de focto: (i) o reclomodo iem instituídos métodos de
trobolho singulores nos seus serviços; (ii) o reclomodo, ontes de oceitor quolquer
peço poro limpezo, procede o umo criterioso observoçÕo desso peço poro
detetor olgum dono e, só opós o verificoçÕo do suo inexistêncio, oceito o
trobolho encomendodo; (iii) oindo que o cliente pretendo outro tipo de limpezo,
o reclomcdo procede ò lovogem /limpeza de ocordo com os critérios fixodos
pelo fobriconie e em conformidode com os conhecimentos técnicos dos seus
coloborodores, e só em cosos muito excecionois oceito proceder de formo
diverso; (iv) mesmo que o cliente peço outro tipo de lovogem /limpezo e esse
pedido sejo oceite, nos termos excecíonqdos no ponto onterior, esse pedido nõo
estÓ escrito no ticket de pogomento/levontomento do peço objeto de limpezo
que é entregue pelo reclomodo.

Assim, portindo destos premissos teremos de concluir que o bluso foi
entregue nos serviços do reclomodo sem quolquer buroco, conforme referiu o
reclomonte, mos tombém porque o funcionório que rececionou esso peço
verificou o seu estodo, seguindo o político imposto pelo reclomodo, verificoçÕo
que efetivomente ocorreu porque foi confirmodo por esso mesmo funcionório Ò
testemunho Bruno Berenguer, gue, por suo vez, tronsmitiu esso confidêncio em
oudiêncio de julgomento.

A reclomodo procedeu Ò limpezo/lovogem de ocordo com os podrões
impostos pelo reclomodo, pois nem o representonte legol desto nem o
testemunho por esÌo opresentodo referirom ter divergido desso otuoçÕo.

Contudo, o reclomodo, como lhe competio, em virtude do presunçõo de
culpo que recoi sobre si (cfr. rligo 7990, n.ol, do Cód. Civil), nõo demonstrou que
nÕo Ìeve culpo no desfruiçÕo do bluso, nomeodomente, nõo provou que o
método utilizodo poro o limpezo do peço ero odequodo poro o efeito, nem
provou que nÕo destruiu o bluso por umo outro quolquer rozÕo. Poro olém disso, o
reclomodo nÕo pode, sem mois, eximir-se de quolquer responsobilidode, nem
imputor esto responsobilidode oo fobriconte do bluso. Desde logo, porque nõo
opresentou quolquer provo no sentido de que o tecido em couso fenho ou
tivesse quolquer problemo de fobrico. Em segundo lugor, porque, estondo o bluso
no suo posse, terio de ser elo o fozer provo que duronte todo esse período, entre
o receçÕo e entrego ò reclomodo, tomou todos os precouções no
monuseomento dq blusq, cuÍdodos que nÕo se resumem ò lovogem
propriomente diio, mos que võo desde o receçõo do bem, o suo colocclçõo em
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depósito próprio, o lovogem propriomenie dito, o engomogem, embolomento e
deposito oté entrego, provo que o recomodo nõo fez, emboro pudesse fozê-lo,
com o entrego, poro vísuolizoçõo, dos imogens de todo este processo. Aliós,
oindo que o fizesse nÕo cremos que essos grovoções obrongessem o totolidode
do processo, pelo que a provo do suo nõo responsobilizoçõo terio de possor *;...
necessoriomente pelo provo do deficiêncio do tecido em couso. i.' ,

Por fim, quonto oo volor do bluso, temos como ossertivos os decloroções
do reclomonte e o documento de fls. 2l dos outos, sendo que, neste momento,
os 55 libros pogas correspondem a €64,11.

FundomentoçÕo de direito:
Peronte o moÌério de focto opurodo, diremos que o ocordo estobelecido

entre q Autoro e o Ré consubstoncio um controto de prestoçoo de serviços, no
modolidode de empreitodo, definido no crt. I 207o do cód. civil.

De ocordo com este preceito, o empreitodo é controto pelo quol umo dos
portes se obrigo em reloçÕo ò outro a reolizor certo obro, que pode ser o
lovogem de um objeto, medionte um preço.

SÕo ccrocterísticos nucleores desÌe controto: o resultodo moteriol,
enquonto produto ocobodo onde foi incorporodo o trobolho; o outonomio, no
medido em que o empreiieiro oge sob o suo próprio direçõo e nÕo sob o direçÕo
do dono do obro, emboro nÕo posso impedir q fiscolizoçÕo por porte deste; e o
pogomento do preço, consubstonciodo no obrigoçõo que recoi sobre o dono
do obrq, dado o noturezo oneroso do controto.

O empreiteiro estó odstrito ò reolizoçõo de umo obro, o conseguir um
determinodo resuliodo em conformidode com o que foi ocordqdo entre os
portes e sem quoisquer vícios, devendo, nesse seguimento, o controto ser
cumprido pontuolmenie e de boo fé, como ocontece com quolquer outro
controto, de ocordo com o disposto nos ort. 

,l207o,1208o,40óo 
e 7620, n.o2, todos

do Cód. Civil. Em controportido, o dono do obro obrigo-se o pogor o preço
respetivo, podendo esse pogomento ser fcseodo, esiondo esto prorrogotivo no
liberdode confratuol dos portes.

A responsobilidode contratuol do empreiteiro pelos defeitos existentes no
obro, nos controtos de empreitodo de consumo, rege-se pelos regros gerois
previstos no Cód. Civil poro o controto de empreitodo e pelos regros especiois
previstos no Lei de Defeso do ConsumÍdor e no Decreto-Lei n.o 67 /2003, de B de
obril, odoptóveis o este tipo controfuol, nÕo sendo oplicóveis os normos do Cod.
Civil que sejom incompotíveis com os normos constontes destes dois diplomos. A
redoçÕo do n.o2, do ort. lo-A do Dec. Leino6712003, introduzido pelo Decreto-Lei
n.o n.oï4/2008, de 2l de moio, possou o referir expressomente o oplicoçÕo do
regime do Decreto-Lei n." 6712003, de B de obril, oos controtos de empreitodo
que tivessem por objeto o fornecimento de bens de consumo (cfr, Ac. do Rel. de
Coimbro, de I 5.0ó.2020, proc. n.ol 0l /lB.9TBVLF.C 1 ).

Os foctos opurodos nÕo sÕo de molde o ilidir o presunçõo de culpo do
reclomodo no incumprimento definitivo do obrigoÇÕo de devolver o bluso ò
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reclomonte (o presunçÕo de culpo estobelecido pelo ortigo 7ggo, nol, do Cód.
Civil, é tombém oplicóvel Ò impossibilidode de cumprimento o que olude o ortigo
B0lo, nol, desle diplomo legol.

Assim sendo, o reclomodo deveró ser responsobÍlizodo pelo custo do bluso,
nÕo sendo excessivo exigir-lhe o pogomento do preço pogo pelo bluso como
novo, sendo cerio que o reclomoìo nÕo olegou, nem provou, como lhe i')
competio, que esse pogomento é excessivo, injustifÍcodo ou desojustodo (oliós, se
o bluso fosse velho e gosto, pensomos que nÕo serio necessório levó-lo o umo
lovondorio poro lovor e pogor por esse serviço).

Contudo, nÕo reconhecemos Ò reclomonte o direito o quolquer
indemnizoçÕo por donos morois, porque o olegodo nõo posso de incómodos que
nõo merecem tutelo jurídico (cfr. ortigo 496o, nor, do cód. civir).

DecisÕo:
Pelo exposto, julgo porciolmente procedente o presente reclomoçõo e, em

consequêncio:
. condeno o reclomqdo No Horo Lovondorios, Ldo. (5 ò Sec. - SÕo Mortinho)

o pogqr ò reclomonte Groço Susono Freitos Figueíro Sousq o quontio de
<64,11 (sessento e quotro euros e onze cêntimos).

r obsolvo o reclomodo No Horo Lovondorios, Ldo. (5 ò Sec. - SÕo Mortinho)
dos demois pedidos formulodos pelo reclomonte Groço Susono Freitos
Figueiro Souso.

Sem custos.
Notifique.

Filipe rte Freitos moro
(Juiz rbiÌro)
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